
PARECER N.º 145, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1329, DE 2007

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a proibição da comercialização de bebidas alcoólicas nas festas denominadas “Raves” no Estado. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu a emenda n° 1.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos. Diante do silêncio daquele órgão técnico, foi designada relatora especial para opinar sobre a matéria, a qual exarou parecer favorável ao projeto e à emenda n.° 1.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública, que opinou favoravelmente a sua aprovação, bem como da emenda n.° 1.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem examinados os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Em nossa análise, verificamos que esta propositura pretende proibir a venda de bebida alcoólica nas festas denominadas “Raves”, no âmbito do Estado, com o intuito de afastá-la de seus freqüentadores, evitando não apenas seu consumo, mas também as conseqüências que o exagero da ingestão de álcool acarreta, tais como: embriaguez, violência, acidentes e danos á saúde.

A emenda n° 1 tem por intuito direcionar o foco da preocupação definida na proposição aos jovens menores de 18 anos e, assim, prevê que somente a venda do gênero a esse público seja proibida. Afinal, entende-se que os adultos, maiores de 18 anos, já tem discernimento para realizar suas escolhas próprias, raciocínio com o qual concordamos. 

Constatamos, então, que as medidas apresentadas tanto no projeto quanto na emenda n.° 1 não acarretarão gastos ao Estado. Entretanto, o artigo 4.° da propositura contém cláusula financeira que contemplaria eventuais despesas geradas pela medida em tela, estando em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1329, de 2007 e da emenda n.° 1.

É o nosso parecer.

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-2-2009

a) Bruno Covas – Presidente

José Cândido – Bruno Covas – Estevam Galvão – Vitor Sapienza – Jorge Caruso
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